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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

GABINETE DO PRE.WEITO 

Of. nº 336-89/GAB 	Bento Gonçalves, 08 de novembro de 1989. 

CÂMARA MUNICIPAL 
InCITUT vns 

PROTOC 1 LO 

Senhor Presidente: 

Anexo Projeto de Lei no 51/89 que "Auto-

riza o Poder Executivo a abrir um crédito suplementar no valor 

de NCz$ 50.000,00 e dá outras providências". 

A Prefeitura Municipal de Bento Gonçal-

ves firmou convênio, este ano, com a Secretaria da Saúde e do 

Meio Ambiente do Estado com a finalidade de implantação de ex-

tensão de rede d'água na localidade de Alcântara Baixa-Capela I 

maculada Conceição e Linha São Pedro, conforme cópias dos convê 

nios anexos. 

Os recursos de que trata o presente Pro-

jeto de Lei são oriundos do convênio SUDS. 

Na certeza de que o Projeto merecerá a 

aprovação desta Casa, em Regime de Urgência, reiteramos protes-

tos de estima e consideração. 

Atenciosamente, 

FOR A  •  JANIR  •  IZ ARDO 

Pre eito Municipal 

Exmo. Sr. 

BEL. IVANOR LUIZ TOMASINI 

MD. Presidente da Câmara de Vereadores 

Nesta 

fmbp 
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PROJETO DE LEI NQ 51, DE 07 DE NOVEMBRO DE 1989. 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A 

ABRIR UM CRÉDITO SUPLEMENTAR 

NO VALOR DE NCz$ 50.000,00 E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

FORTUNATO JANIR RIZZARDO, Prefeito Municipal de Ben 

to Gonçalves, 

FAÇO SABER que o Poder Legislativo Municipal apro-

vou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1Q - É o Poder Executivo autorizado a abrir 

um crédito suplementar no valor de NCz$ 

50.000,00 (cinquenta mil cruzados novos) para implantação de rede 

d'água nas localidades de Alcântara Baixa - Capela Imaculada Con-

ceição e Linha São Pedro, trechos 1,3 e 4., na seguinte Unidade Or 

çamentária: 

07.01 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E VIAÇÃO 

0701.13764471.005 - Implantação de Rede D'água 

4.1.1.0 - Obras e Instalações - 1260 - 	NCz$ 50.000,00 

Art. 2Q - Servirá de recursos para cobertura 	do 

crédito suplementar que trata o artigo 

anterior os auxílios recebidos através da Secretaria da Saúde e Me 

io Ambiente (PROSAN), conforme contratos assinados em 13 de Outu-

bro de 1989. 

Art. 3Q - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES, 

aos sete dias do mês de novembro de mil novecentos e oitenta e nove. 

Or.  

FORTUNA ,* JANIR  • 	ARDO 
Pre eito Munic pal 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
SECRETARIA DA SAÚDE E DO MEIO AMBIENTO 

CONTRATO CELEBRADO ENTRE O 

GRANDE DO SUL, ATRAVESHDA 

SAÚDE E DO MEIO AMBIFNTE E 

ESTADO DO RIO 

SECRETARIA DA 

A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

O Estado do Rio Grande do Sul, através da Secretaria da 

Saúde 	do Meio Ambiente,. adiante denominada ¡SECRETARIA, represen - 

.tada por.seu titular, Deputado Antenor Ferrar& e a Prefeitura Muni- 

cipal 	. BENTO GONÇALVES xxxXxxxxxxxxxxxxxxxxxx a seguir denominada 

'PREFEITURA, representada por seu Prefeito FORTUNATO JANIR RIZZARDOx 

xxxxxXxxxxxxxxx resolvem. assinar o prea,
entej

I
Ontrato mediante 	as 

cl'.usulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO  

A finalidade do presente "contratd é a implantação de sis-
tema simplificado de abastecimento de :acua' na' localidade de Linha São 
Pedro)trechos 1, 3 e 4. 

CLÁUSULA SEGUNDA - OBRIGAÇõES DA SECRETARIA  
• 

A SECRETARIA se obriga a repassar, à PREFEITURA, na data 

de assinatura deste contrato, a quantiai de N zw 25.000,00 (vinte e 

cincoimil cruzados novos xxxxxxxxxxxxxxXxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx) 

PARÁGRAFO ÚNICO: os recursos oriundos do presente instrumento cor - 

rerão à conta do Convénio SUDS 
CLÁUSULA TERCEIRA -'OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA  

1 
A PREFEITURASe Obriga a' 

a) Participar com asobras civis¡ mão-de-obra e trans -

porte nebessários à implantação do equipamento; 

b) 'Responsabilizar-Se péla:eobertura financeira das des-. 

pesas cóm a execução do, projeto de impilanta+ que ultrapassar o va- • 

fiosIor  k'ecursoe,finaneeirós!repassados pela:,SECRETARIA; 

c) manter o equipamento 'em estado' de uso e conservação, 
encarregando-se diretamente ou com a:comunidade, do ônus resultante 

, 

I • , 
seU funcionamento enquanto for julgado do interesse publico; 
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SECRETARIA DA SAÚDE E DO MEIO AMBIENTE 
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d) Ob'érvar o projeto, bem como, a âliformidade e aca 

bamento da obra, não sendo 
permitidoqualquer modificação no 	seu 

conjunto sem a previa autorização do'Programa de Saneamento Comuni- 

táxi° da SECRETARIA; 
e) Cumprir o contrato de acordo com as especificações 

estabelecidas, correndo às 
suas expensas e sem qualquer direito a 

indenização ou prorrogação de prazo, não só a demolição e consegue
-1- 

40te 
restituição de qualquer porção da obra ou serviço realizado 	

em 

*desacordo com as condições' pactuadas, como.aind 	
se for o caso, a 

retirada e conseqüente substituição do Material inadequado ou de ma 

qualidade; 
,f) Prestar contas dos recursos recebidos de acordo com 

a legislaçãO vigente, não podendo esta prestação de contas exceder 

, 	 .. 	.. 	• 
o prazo máximo de trinta dias apos a execução da obra; 

g) Realizar, se for previsto no contrato abastecimento 

de agua, quando da conclusão da obra e antes da'1 
 entrada em funcio - 

namento do sistema, a análise físico-química e bacteriológica 
	da , 	

. 

qualidade da água através da Companhia Municipal ou Estadual de Sa-

10 neamento e encaminhá-la à Secretaria; 

II h) Realizar anualmente , através daCompanhia Municipal 

ou Estadual de Saneamento, aanálise flaico-química e bacteriológi
-

ca da 'água He encaminhá-la à SECRETARIA; 

1) Garantir o.abastecimento e manter a qualidade da a - 
1 

gua dentro das normas é padr6es de 
potabilidade contidos no Decreto 

n2  79369 de 09/03/1977  e Portaria n 2  56/Bsb, de 14/03/77 do Minis - 

t'erio da Saúde. 
CLÁUSULA QUARTA  

A PREFEITURA, executora da obra, apreéente como respon-

engenheiro/arquiteto CLAREL PEDRALLI 

que' respondera perante a SECRETARIA pela obser 

• • 

sável tecnico o 

CRER nO 32'669 
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SECRETARIA DA SAÚDE E DO MEIO AMBIENTE 
Fl. 3 

vancia,dos projetos, devendo estar apto a prestar todos os esclare
-... 

4 

cimentos necessários. 
Oengenheiro/arquitetó responsável pela execução da o 

bra devera enviar à AssesSoria de Planejamento, via da anotação de 

responsabilidade técnica (A.R.T.). 
;PARÁGRAFO ÚNICO: a PREFEITURA fica, desde a aésinatura do presente 

contrato, ciente de toda a legislação, normas 	e 

regulamentos contidos na ABNT, bem como garantir 

a solidez, segurança e !perfeito funcionamento 
	de 

serviços executados, pelo prazo de cinco anos,com
-

prometendo-se aHadotar as Providências necessárias 

para tanto. 

CLÁUSULA' QUINTA 

obras-objeto deste contrato serão vistoriadas perio- 

Programa de Saneamento Comunitário - PROSAN da SE - 

a) 
O presente contrato, vigorará a partir de sua publi 

no Piário 
 Oficial do Estado pelo prazO de cento e cinqüenta 

cação n 

 

dias' para' conclusão:da obra. 

b) Caso ocorra o:inadimplemento previsto na clausula 

va'do presente contrato, a PREFEITURA ficara 
obrigada a devol 

oita  rezo de 30 
ver a importância de que trata a cláusula segunda, no p  

(trinta) 
dias a contar do conhecimento. 

CLÁUSULA SÉTIMA 
À SECRETARIA não incumbe qualquer reéponsabilidadetra- 

balhista ou previdenciaría ou encargo de outra 
natureza, para a - 

Htendimento do consignado na cláusula terceira do presente instru 

mento. 

As 

dicamente,pelo 

GRETARIA. 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

.e.$ 	
,SECRETARIA DA SAÚDE E DO MEIO AMBIENTE 
• 

CLÁUSULA OITAVA 

de 
Porto Alegre, 

o presente contrato será rescindido 

pelo inadimplemento de suas cláusulas 

legal que o torne inexequível. 

CLÁUSULA NONA 

As dúvidas resultantes da interpretação de qualquer 

cláusula deste contrato serão dirimidas no Foro de Po-to Alegre,quan- 

40 do não resolvidas administrativamente. 

E, por estarem as partes justas 

de 19 

DEPUTADO ANTENO FERRAR , 

SECRETARIO DE ESTADO DA SAÚDE 

E DO MEIO AMBIENTE. 

a qualquer tempo 

superveniencia de nor 

ma 

e contratadas, lavram 

este em cinco vias de igual teor e forma, que firmam cora as teste 

munhas presenciais. 

411! 

ATO JANIR RIZZARDO, 
TO MUNICIPAL DE BENTO GOKALVES. 

FORTU 
PREFE 

TESTEMUNHAS: 

OU por 

11 

• 

1 • 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
SECRETARIA DA SAÜDE E DO MEIO AMBIENTE 

CONTRATO CELEBRADO ENTRE O ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL, ATRAVÉS DA SECRETARIA NA 

SAÚDE E DO MEIO AMBIENTE E A PREFEITLWA 

MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES. 

O Estado do Rio Grande do Sul , através da Secretaria 'ia 

Saude e do Meio Ambiente, adiante denominada SECRETARIA, represem - 

tada por seu titular, Deputado Antenor Ferrari e a Prefeitura Muni- 

cipal de 	BENTO GONÇALVES 	 a seguir denominada 

PREFEITURA, representada por seu Prefeito FORTUNATO JANIR RIZZARDO xxxx 

resolvem assinar o presente contrato mediante 	as 

cláusulas e condições seguintes: 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO  

A finalidade do presente contrato e a implantação de exten- 

são de rede de água na localidade de Alcântara Baixa-Capela Imaculada Conceição. 
CLÁUSULA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DA SECRETARIA 

A SECRETARIA se obriga a repassar à PREFEITURA, na data 

de assinatura deste contrato, a quantia de NCz$ 25.000,00 (vinte e cin- 

co mil cruzados novos 	 x=o) 

PARÁGRAFO ÚNICO: os recursos oriundos do presente instrumento (or 

rerao a conta do Convênio SUAS. 

CLÁUSULA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA 

A PREFEITURA se obriga a: 

a) Participar com as obraS civislmão-de-obra e trans - 

porte necessários à implantação do equipamen,O; 

b),Responsabilizar-se pela cobertOra financeira das dí,s- 

pesas com a execução do projeto de implantação que ultrapassar o va- 

lor dos rácursos financeiros repassadoS pela SECRETARIA; 

c) manter o equipamento ém estado de uso e conservação, 

enenrvegando-se diretamente ou com a comunidad,, , do ônus resultanto,  

do seu funcionamento enquanto for julgado do intereo 	pblinn: 

 

I. 	I 
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d)-Observar o projeto, bem como, a uniformidade e aca - 

bamento da obra, não sendo permitido qualquer modificação no 	seu 

conjunto sem a previa autorização do Programa de Saneamento Comuni- 

tário da SECRETARIA; 

e) Cumprir o contrato de acordo com as especificaç'ões 

estabelecidas, correndo ás suas expensas e sem qualquer direito a 

indenização ou prorrogação de prazo, não sé) a demolição e conseqtim- 

00 	te restituição de qualquer porção da obra ou serviço realizado 	em 

10 	
desacordo com as condiçoes pactuadas, como ainda, se for o caso, a 

retirada e conse0ente substituição do material inadequado ou de ma 

qualidade; 

f) Prestar contas dos recursos recebidos de acorro com 

a legislação vigente, não podendo esta prestação de contas exceder 

o prazo máximo de trinta dias após a execução da obra; 

g) Realizár, se ror previsto no contrato abastecimento 

de água, quando da conclusão da obra e antes da entrada em funcio - 

namento do sistema, a análise físico-química e bacteriológica 	da 

qualidade da água através da Companhia Municipal ou Estadual de Sa- 

neamento e encaminhá-la à Secretaria; 

h) Realizar anualmente, através da Companhia Municipal 

ou Estadual de Saneamento, a análise físico-química e bacteriológi- 

ca da água e encaminhá-la à SECRETARIA; 

i) Garantir o abastecimento e Manter a qualidade da á - 

gua dentro das normas e padrões de potabilidade contidos no Decreto 

n2  79369 de 09/03/1977 e Portaria n2 
 56/Bsb, de 14/03/77 do Minis - 

terio da Saúde. 

CLÁUSULA QUARTA 

A PREFEITURA, executora da obra, apresente como respon- 

sável técnico o engenheiro/arquiteto CLAREL PEDRALLI 

CREA n2 	32669 	que responderá perante a SECRETARIA pela obser - 

1 ' 
 

e!,$  .  •• 

• 
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vancia dos projetos, devendo estar apto a prestar todos os esclare-

cimentos necessarios. 

O engenheiro/arquiteto responsável pela execução da o - 

bra deverá enviar à Assessoria de Planejamento, via da anotação de 

responsabilidade técnica (A.R.T.). 

PARÁGRAFO ÚNICO: a PREFEITURA fica desde a assinatura do presente 

contrato, ciente de toda a legislação, normas 

regulamentos contidos na ABNT, bem como garantir 

a solidez, segurança e perfeito funcionamento 	de 

serviços executados, pelo prazo de cinco anos,com-

prometendo-se a adotar as providências necessárias 

para tanto. 

CLÁUSULA QUINTA  

As obras-objeto deste contrato serão vistoriadas perio- 

dicamente pelo Programa de Saneamento Comunitário 	PROSAN da SE - 

CRETARIA. 

CLÁUSULA SEXTA - PRAZO 

a) O presente contrato vigorará a partir de sua publi 

Oelcaçao no Diário Oficial do Estado pelo prazo de cento e cinqüenta * dias para a conclusão da obra. 

b) Caso ocorra o inadimplemento previsto na clausula 

oitava do presente contrato, a PREFEITURA 	cará obrigada a devol 

ver a importância de que trata a cláusula segunda, no prazo de 30 

(trinta) dias a contar do conhecimento. 

CLÁUSULA SÉTIMA  

À SECRETARIA não incumbe qualquer responsabilidadetra-

balhista ou previdenciária ou encargo de outra natureza, para a - 

tendimento do consignado na cláusula terceira do presente instru - 

mento. 
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CLÁUSULA OITAVA  

o presente contrato será rescindido a qualquer tempo 

pelo inadimplemento de suas cláusulas ou por supervenlencia de nor 

ma legal que o torne inexeqüível. 

CLÁUSULA NONA  

As dúvidas resultantes da interpretação de qualquer 

cláusula deste contrato serão dirimidas no Foro de Porto Alegre,quan- 

do não resolvidas administrativamente. 

E, por estarem as partes justas e contratadas, lavram 

011 este em cinco vias de igual teor e forma, que firmam com as teste - 

munhas presenciais. 

Porto Alegre, 	de 	de 19 

DEPUTADO ANTENJr FERRARI, 

SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚ 

E DO MEIO !AMBIENTE. 

FORTUNI)riO JANIR RI ZZARDO , 
PREFEITO MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES. 

TESTEMUNHAS: 

• • 
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PROCESSO N9 167/89 

PARECER 

A Camara Municipal de Vereadores de Bento 

Gonçalves, através de sua Secretaria-Geral, solicita a 	esta 

Assessoria Jurídica parecer ao Projeto de Lei n9 51/89, 	que 

"Autoriza o Poder Executivo a abrir um crédito suplementar no 

valor de NCz$ 50.000,00 e dã outras providéncias", 	oriundo 

do Poder Executivo. 

Os contratos firmados com o Estado do Rio 

Grande do Sul e anexos ao projeto ora analisado,indicam os re-

cursos. 

Não hã Obices legais, 	atendida a técni- 

ca legislativa, sendo então perfeitamente possível a aprovação 

da matéria. 

Assim entendemos, s. m. e. 

Bento Gonçalves, 10 de novembro de 1989. 

Dra. Elo] 	orass tti 

;"7 	O 
Dr. 	 R berto__I -amontini 

José 	r zzolo 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
CÂMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

PARECER: 

FLS N.° 

Processo N.°: 	167/89 

AUTOR: 

RELATOR: Vereador 

ASSUNTO: Autoriza o Poder Executivo a 

abrir um crédito suplementar no valor 

de ncz$ 50.000,00 e dá outras providén 

cias. 

Parecer COMISSÃO TÉCNICA PERMANENTE DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

A Comissão Técnica Permanente de Constitui-

ção e Justiça, após proceder análise do projeto de lei nQ 51/ 

89, em regime de urgência, que "autoriza o Poder Executivo a 

abrir um crédito suplementar no valor de NCZ§50.000,00 e dá 

outras providências, considerando sua constitucionalidade , 

técnica legislativa e boa redação somos de parecer favorável 

pela sua aprovação. 

Sala das Sessões FERNANDO FERRARI, aos nove 

dias do Novembro de mil novecentos e oitenta e nove. 

Ver. Magro Anton 	- Presidente 

Ver. ClOri 	ualotto - Membro 
/ 

Ver. Carlos Ro Pozza - Membro 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
CÂMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

AUTOR: 

167/89 Processo Ne( - ASSUNTO: Autoriza o Poder Executivo a 

abrir um crédito suplementar no valor 

de ncz$ 50.000,00 e dá outras providen 

cias. 

PARECER: 

RELATOR: Vereador 

Parecer 

Os Vereadores abaixo firmados,membros da comissão 

Técnica permanente de Finanças e Orçamento, após procederem 

análise do processo nº 167/89,que autoriza o Poder Executivo 

a abrir um credito suplementar no valor de ncz 5o.000,00 e 

dá outras providencias,considerando sua constitucionalidade, 

são de parecer que o mesmo pode ser aprovado. 

Sala das Sessões Fernando Ferrari,aos 

nove dias do mês de novembro de mi novecentos e oitenta e 

nove. 

PRIMO A. C N OLI 

MEMBRO 

o C, 
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